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1. INTRODUÇÃO 

Entre os três elementos que compõem o sistema de tráfego 
(veículo, via e usuário), estima-se que a falha do elemento 
humano esteja envolvida em 90% dos acidentes, seja por 
meio de erros ou de violações à lei (Hoffmann, 2005; E-
vans, 2004; Shinar, 2007). Evans (2004) atribui ao compor-
tamento do motorista uma maior importância relativa entre 
os fatores que contribuem para a ocorrência de acidentes, 
seguido de questões associadas ao tráfego e ao ambiente 
viário, ao desempenho do motorista e, com menor impor-
tância, ao veículo. Essa importância de aspectos relaciona-
dos ao comportamento do motorista decorre do fato de que 
este é capaz de influenciar as demandas do sistema através 
de escolhas comportamentais, idealmente tornando-as com-
patíveis com sua capacidade (Tronsmoen, 2008). Cabe des-
tacar a diferença existente entre comportamento e desem-
penho do motorista. Enquanto o desempenho está associado 
a tudo o que o motorista está capacitado a fazer, o seu com-
portamento diz respeito ao que ele escolhe fazer. Dessa 
forma, o comportamento do motorista assume papel decisi-
vo na segurança viária, uma vez que, mesmo ele sendo ca-
paz de reconhecer um sinal de proibição de ultrapassagem 
(desempenho do motorista), ele pode optar por ultrapassar 
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em local proibido (comportamento do motorista). 
No entanto, devido à grande variedade de características 

físicas e psicológicas das pessoas, tem-se pouco controle 
sobre o elemento humano (Dewar e Olson, 2007), o que di-
ficulta seu aperfeiçoamento. Dessa forma, a identificação 
das medidas de segurança de trânsito que apresentam maior 
potencial para induzir um comportamento seguro nos moto-
ristas pode contribuir na definição de programas de segu-
rança com bom nível de eficiência. 

Neste contexto, que destaca a importância do comporta-
mento do motorista como fator contribuinte da ocorrência 
dos acidentes, este artigo objetiva identificar as principais 
infrações associadas à ocorrência de acidentes e as medidas 
de segurança capazes de coibir essas infrações. Adicional-
mente, objetiva-se classificar essas medidas de segurança 
de trânsito de acordo com seu grau de influência em inibir 
o cometimento de infrações de trânsito no meio urbano. A 
abordagem adotada para atingir o objetivo deste estudo foi 
a realização de grupos focados (pesquisa qualitativa) e pos-
terior aplicação de questionário autorrelatado (pesquisa 
quantitativa). Esse artigo está organizado em cinco seções: 
Além desta introdução, apresenta-se uma revisão teórica a 
respeito do tema, incluindo questões relativas ao desempe-
nho e ao comportamento dos motoristas, bem como os fato-
res que os influenciam. A seguir é apresentado o método de 
trabalho, incluindo as etapas qualitativa e quantitativa da 
pesquisa. Os resultados são analisados e discutidos e, por 
fim, são apresentadas as principais conclusões da pesquisa. 

2. A INFLUÊNCIA DO FATOR HUMANO NOS 
ACIDENTES DE TRÂNSITO 

A tarefa de dirigir consiste em um ciclo compensatório de 
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feedback de ações de controle, no qual o motorista aplica 
uma ação de controle no veículo, monitora as consequên-
cias desta e, com base nas informações deste monitoramen-
to, aplica uma nova ação de controle. O motorista, portanto, 
deve ser capaz de receber e avaliar estas respostas e decidir 
qual é a melhor ação a ser tomada, mantendo o sistema de 
tráfego, que é inerentemente instável, em equilíbrio. A o-
corrência de um acidente se dá quando este equilíbrio é 
quebrado. Isso ocorre quando o desempenho do motorista é 
superado pelas demandas que o sistema de tráfego impõe 
sobre ele (Dewar e Olson, 2007; Shinar, 2007; Evans, 
2004; Ogden, 1996). 

2.1. Desempenho e comportamento do motorista 

Existem, basicamente, duas dimensões que caracterizam o 
fator humano na segurança de tráfego: o desempenho e o 
comportamento. O desempenho do motorista pode ser tra-
duzido como aquilo que ele é capaz de fazer, com base em 
suas características cognitivas e sensoriais, em seu conhe-
cimento e em sua destreza. O comportamento, por sua vez, 
é aquilo que o motorista efetivamente faz ao volante, po-
dendo ser visto como aquilo que ele escolhe fazer com suas 
habilidades (Evans, 2004). 

Uma das teorias que mais têm obtido sucesso ao estudar 
o comportamento dos motoristas, especialmente envolven-
do violações conscientes, direção agressiva e direção sob 
efeito de álcool, é a teoria do comportamento planejado, de 
Icek Ajzen (Shinar, 2007). De acordo com esta teoria, a a-
ção humana é guiada por três tipos de considerações: cren-
ças comportamentais, crenças normativas e crenças de con-
trole. As  crenças comportamentais são aquelas relativas 
aos possíveis resultados do comportamento e sua avaliação. 
Essas crenças provocam atitudes (favoráveis ou desfavorá-
veis) em relação ao comportamento. As crenças normativas 
referem-se às expectativas de terceiros e à motivação para 
adequar-se a essas expectativas. Resultam na norma subje-
tiva (ou “pressão social percebida”). Por fim, as crenças de 
controle são aquelas relativas à presença de fatores que 
possam facilitar ou impedir a execução do comportamento, 
e ao poder percebido desses fatores, gerando assim, o con-
trole comportamental percebido. Essas três crenças levam à 
formação de uma intenção comportamental, que será mais 
forte quanto mais favoráveis forem a atitude e a norma sub-
jetiva, e quanto maior for o controle percebido pelo autor 

sobre a ação. Por fim, dado um grau suficiente de controle 
real sobre o comportamento, espera-se que ele seja execu-
tado. Esse controle real, no entanto, muitas vezes é substi-
tuído pelo controle percebido, já que pode ser limitado pela 
dificuldade de execução de determinados comportamentos. 
A Figura 1 ilustra a teoria do comportamento planejado. 
Nesta figura, a seta tracejada representa o processo de subs-
tituição do controle comportamental real pelo controle 
comportamental percebido. Neste caso, o controle percebi-
do atua tanto na formação da intenção quanto na concreti-
zação desta em um comportamento. 

  

2.2. Fatores que influenciam no desempenho e no 
comportamento 

Diversos fatores têm sido estudados quanto à sua influência 
no desempenho e/ou no comportamento dos motoristas, 
sendo que alguns pesam mais em uma ou em outra dessas 
dimensões do fator humano. Alguns dos principais fatores 
de influência são gênero, idade, experiência, treinamento e 
educação formais, redução temporária de capacidade, per-
sonalidade, estimativa de risco, normas sociais, mídia de 
massa e intervenções legislativas. Estes fatores serão abor-
dados a seguir. A revisão sobre tais fatores está essencial-
mente embasada na literatura internacional, uma vez que 
não foram encontrados estudos nacionais relativos a esses 
temas. 

2.2.1. Gênero 

Em geral, os estudos revisados apontam que homens se en-
volvem mais frequentemente em acidentes relacionados 
com violações às leis de trânsito, especialmente envolvendo 
excesso de velocidade e embriaguez. Mulheres, por sua 
vez, se envolvem mais em acidentes envolvendo erros de 
julgamento. As mulheres também perdem o controle do ve-
ículo com mais frequência em más condições de via e de 
clima do que os homens. Além disso, observa-se que mu-
lheres cometem menos infrações do que homens (Storie, 
1977 apud Yagil, 1998a; Simon e Corbett, 1996 apud Ya-
gil, 1998a; Laapotti, 2005). 

Quanto à exposição, os homens dirigem com mais fre-
quência e por maiores distâncias do que mulheres. Também 
dirigem mais em condições adversas e aceitam mais riscos 
(Nyberg e Gregersen, 2007). A avaliação das próprias habi-

 
Figura 1. Teoria do comportamento planejado (adaptado de Ajzen, 2002) 
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lidades é mais positiva entre os homens, enquanto as mu-
lheres são menos confiantes neste aspecto (Tronsmoen, 
2008; Laapotti, 2005). Esta maior confiança dos homens 
em suas habilidades pode levar a um “cumprimento seletivo 
das leis”. O cumprimento das leis é relacionado à avaliação 
das mesmas, e, como mulheres percebem mais risco e 
“questionam” menos as leis, tendem a ter um maior senso 
de obrigação para cumpri-las do que os homens. Estes, por 
sua vez, são mais propensos a avaliar, conforme a situação, 
se é vantajoso ou não cumpri-las (Yagil, 1998a; Laapotti, 
2005). O chamado “papel do gênero” na sociedade também 
tem efeitos no trânsito. O papel das mulheres é considerado 
passivo e não competitivo, e espera-se que não assumam 
riscos. Os homens, por outro lado, são encorajados a ex-
pressar raiva, assumir riscos e competir (Laapotti, 2005; 
Simon e Corbett, 1996 apud Ulleberg, 2001; Özkan e Laju-
nen, 2006). Assim, adotam a direção arriscada com mais 
frequência do que as mulheres. Uma revisão mais completa 
sobre esses fatores de influência é apresentada em Bottesini 
(2010). 

2.2.2. Idade 

O comportamento costuma ser determinante na ocorrência 
de acidentes envolvendo motoristas mais jovens, enquanto 
o desempenho é o fator preponderante nos acidentes com 
motoristas mais idosos. Motoristas jovens possuem melho-
res reflexos, sentidos mais aguçados e tendem a se arriscar 
mais. Grande parte dos acidentes sofridos por motoristas 
jovens é resultado de falhas provenientes de comportamen-
tos arriscados assumidos voluntariamente, e não de falta de 
habilidades. Com a idade, embora a experiência e conheci-
mento acumulados ao longo da vida tendam a transformar 
as pessoas em melhores motoristas, as características físicas 
e motoras começam a se deteriorar. Muitos motoristas mais 
velhos, cientes de suas limitações, ajustam sua exposição 
tanto aos riscos quanto à própria atividade de dirigir, dimi-
nuindo viagens em condições perigosas ou desconfortáveis 
(Evans, 2004; Langford e Koppel, 2006; Blomqvist, Raita-
nen e O’Neill, 2002; Merat, Antilla e Luoma, 2005; Clarke, 
Ward e Truman, 2005). 

Existe diferença também nos motivos pelos quais moto-
ristas mais jovens e mais velhos dirigem. Os primeiros ten-
dem a dirigir mais “por diversão”. Neste sentido, dirigir em 
alta velocidade é considerado uma experiência agradável. 
Em relação as leis, os motoristas mais velhos têm um maior 
senso de obrigação quanto a obedecê-las, além de terem ati-
tudes mais positivas em relação à fiscalização de trânsito. 
Os motoristas jovens percebem as leis de trânsito como 
menos importantes, e também a imagem de infratores como 
menos negativas do que os mais velhos. (Laapotti, 2005; 
Falk e Montgomery, 2007; Jonah, 1986 apud Ulleberg, 
2001; Yagil, 1998a; Yagil, 1998b). 

2.2.3. Experiência 

Um motorista iniciante enfrenta dificuldades em tarefas 
mais básicas, como a operação do veículo. Ele ainda preci-
sa pensar no que está fazendo e no que precisa fazer, e em 
que ordem as tarefas devem ser executadas. Estas dificul-
dades costumam ser superadas rapidamente à medida que o 
motorista repete as tarefas mais elementares, transforman-
do-as em um processo praticamente automático. Ainda as-
sim, o foco de atenção do motorista permanece muito pró-
ximo ao veículo. Motoristas inexperientes também utilizam 

os retrovisores com menor frequência, e realizam “movi-
mentos de perseguição” com os olhos. Dessa forma, em si-
tuações de perigo, resta-lhe pouco tempo para reagir e evi-
tar uma colisão, por exemplo. Conforme adquire mais ex-
periência, o motorista expande seu foco de atenção até o 
horizonte visual, olhando rapidamente para a região mais 
próxima ao veículo, além de aprender a extrair uma maior 
quantidade de informações relevantes do ambiente de tráfe-
go, permitindo inclusive prever situações futuras a partir 
delas. Essa capacidade resulta em uma diferença de 250 mi-
lissegundos no tempo de reação médio de motoristas expe-
rientes e inexperientes (Evans, 2004; Dewar e Olson, 2007; 
Patten et al., 2006). 

A capacidade de discernir situações potencialmente peri-
gosas é menor entre motoristas inexperientes. O resultado 
dessas diferenças é que as taxas de acidentes entre motoris-
tas iniciantes são maiores nos primeiros meses de habilita-
ção, caindo substancialmente ao longo dos dois primeiros 
anos dirigindo, sendo essa queda ainda mais acentuada nos 
seis primeiros meses. Essa redução nas taxas de acidentes 
ocorre em todas as idades, mas é mais acentuada entre os 
motoristas mais jovens, o que sugere uma interação entre 
idade e experiência. Apesar disso, ainda não está claro se, 
por exemplo, a experiência é inicialmente mais importante, 
dando espaço, posteriormente, a fatores relacionados à ida-
de (Mayhew, Simpson e Pak, 2003; Borowsky, Gilad e 
Parmet, 2009). 

2.2.4. Treinamento e educação formais 

O treinamento e a educação inicial do condutor são neces-
sários para que ele adquira conhecimentos a respeito da o-
peração do veículo e das normas de circulação. No entanto, 
um estudo realizado por Ker et al. (2003) não encontrou e-
vidências de que a educação para condutores já habilitados 
seja efetiva na redução de acidentes e de lesões, embora te-
nha encontrado uma pequena redução no cometimento de 
infrações de trânsito. Vários estudos falharam em demons-
trar efeitos positivos de treinamento e educação formal 
(Mayhew et al., 2002; Christie, 2001). Também é pouco 
provável que o treinamento convencional desfaça hábitos 
adquiridos ao longo de anos de experiência ou altere valo-
res e motivações de forma duradoura. Isto se aplica princi-
palmente a países com altas taxas de motorização, pois ne-
les as pessoas convivem desde a infância com informações, 
regras e formas de se comportar no trânsito. 

2.2.5. Redução temporária de capacidade 

Existem, basicamente, três tipos de condições que reduzem 
a capacidade dos motoristas: uso de álcool e de outras dro-
gas, distração e desatenção, e fadiga. O efeito prejudicial 
dessas condições se manifesta majoritariamente no desem-
penho do motorista, mas o comportamento também pode 
ser afetado pelo uso de álcool e outras drogas. O álcool afe-
ta as funções de percepção, atenção, memória e psicomoto-
ras (Shinar, 2007). O álcool provoca, no comportamento 
humano, os seguintes efeitos, entre outros (GRSP, 2007): 
inconsistência no desempenho de tarefas comportamentais; 
decréscimo de julgamento e inibição; sensação de excita-
ção, relaxamento e prazer; aumento de ansiedade e depres-
são; decréscimo de paciência. 

Em comparação ao álcool, outras drogas não têm seu e-
feito na segurança de trânsito tão conhecidos, provavelmen-
te por ser de uso menos frequente do que o álcool. De fato, 
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o número de prisões efetuadas por dirigir sob efeito de ou-
tras drogas é reduzido, seja porque essa ocorrência é pouco 
comum (o álcool é a droga mais comumente encontrada em 
motoristas), seja porque a fiscalização não é capaz de iden-
tificar sua presença. Tudo isso, aliado ao fato de outras 
drogas serem comumente utilizadas em conjunto com o ál-
cool, dificulta a avaliação do efeito de outras drogas isola-
damente na segurança de trânsito (Shinar, 2007). 

2.2.6. Personalidade 

Diferentes indivíduos têm diferentes atitudes, capacidades 
intelectuais, condições físicas e psicológicas, de forma que 
situações idênticas originadas no trânsito podem resultar 
em reações opostas em dois indivíduos. Durante muito 
tempo, o conceito de propensão ao acidente recebeu aten-
ção. Na literatura, alguns traços de personalidade demons-
tram estar ligados ao envolvimento em acidentes e à pro-
pensão ao comportamento de risco (Dewar e Olson, 2007). 
Ulleberg (2001) destaca, entre outros, os seguintes: busca 
de emoções; desvio de comportamento social; aversão a re-
gras; hostilidade; agressividade; impulsividade; ansiedade; 
vulnerabilidade emocional; egoísmo. Um dos efeitos mais 
estudados desses traços de personalidade no trânsito é a 
chamada “direção agressiva” (aggressive driving). A Nati-
onal Highway Traffc Safety Administration (NHTSA, 
2000) define direção agressiva da seguinte forma: “quando 
indivíduos cometem, em movimento, uma combinação de 
infrações de trânsito de forma a colocar em perigo outras 
pessoas ou propriedades”. 

2.2.7. Estimativa de risco 

Embora os acidentes de trânsito ocorram em grande quanti-
dade e as pessoas tenham consciência disto, da perspectiva 
do indivíduo, tratam-se de eventos raros. Por exemplo, nos 
Estados Unidos, a distância média viajada entre eventos, 
considerando acidentes fatais, é de 79 milhões de quilôme-
tros, e o tempo médio entre eventos é de 3400 anos. Isso 
contribui para que se crie uma atitude otimista, uma sensa-
ção de que “nunca vai acontecer comigo” (Evans, 2004). 
Além da frequência de acidentes na perspectiva do indiví-
duo, a avaliação que o motorista faz das próprias habilida-
des e a experiência prévia com acidentes de trânsito, entre 
outros fatores, contribuem para a percepção de risco. Falk e 
Montgomery (2009) citam três estudos sobre os efeitos da 
experiência com acidentes nas atitudes e no estilo de diri-
gir. No primeiro deles, concluiu-se que os motoristas que 
tinham experiência com acidentes de trânsito eram mais 
cuidadosos e assumiam menos riscos se comparados a mo-
toristas sem histórico de acidentes; no segundo estudo, a 
conclusão foi de que motoristas que já haviam sofrido le-
sões sérias (a ponto de serem hospitalizados) avaliavam su-
as habilidades e segurança ao dirigir de forma mais negati-
va do que os motoristas sem esse histórico. Além disso, 
também manifestavam menos intenção de exceder a veloci-
dade no futuro; no último deles, os motoristas que atribuí-
ram o acidente ao seu próprio comportamento relataram 
uma mudança duradoura no estilo de direção como efeito 
do acidente. 

As teorias mais difundidas sobre riscos no tráfego são a 
teoria do risco zero, a teoria da aversão ao perigo (threat 
avoidance) e a teoria da homeostase do risco. Recentemen-
te, Koornstra (2009) apresentou a teoria da adaptação ao 
risco, que integra as três anteriores. 

2.2.8. Normas sociais 

A influência da sociedade no comportamento dos indiví-
duos ocorre em razão de uma necessidade que eles, em ge-
ral, têm de obter aprovação das pessoas cujas opiniões va-
lorizam, sendo isto particularmente forte entre os adoles-
centes. É comum que eles utilizem o automóvel como um 
meio de expressar sentimentos de independência, rebeldia, 
competitividade, iniciativa, entre outros. Dirigir em alta ve-
locidade, demonstrar habilidade através de manobras arris-
cadas, disputar corridas e, principalmente, consumir bebi-
das alcoólicas são atitudes apreciadas por muitos grupos de 
adolescentes. Todos esses comportamentos, que parecem 
atender a um desejo de se exibir, demonstrar que já são a-
dultos, ganhar a admiração dos pares, dominar o risco e su-
perar os limites, estão inseridos na cultura, inclusive figu-
rando em diversos filmes clássicos ou que fazem sucesso 
entre adolescentes, contribuindo ainda mais para que ocor-
ram (Evans, 2004; Dewar e Olson, 2007; Bina, Graziano e 
Bonino, 2006). Existe também uma forte influência do 
comportamento dos pais sobre o dos adolescentes. Seja a-
través de disposição genética ou de modelo de aprendiza-
gem, os adolescentes “herdam” os hábitos de direção dos 
pais, sendo as correlações mais significativas encontradas 
entre pai e filho e entre mãe e filha (Prato et al., 2009). Ou-
tra questão relevante é a cultura em torno do automóvel. 
Muitas pessoas não compram automóveis simplesmente pa-
ra dispor de um meio de transporte. O modelo de automó-
vel que uma pessoa possui pode ser traduzido como um 
símbolo de seu status social e econômico, além de propor-
cionar uma sensação de poder e superioridade sobre outras 
pessoas. (Evans, 2004; Dewar e Olson, 2007). 

2.2.9. Mídia de massa 

Pesquisas apontam para uma conexão causal entre a violên-
cia na mídia e comportamentos agressivos em algumas cri-
anças (Evans, 2004; Anderson e Bushman, 2002). Johnson 
et al. (2002) concluíram que a exposição extensiva de ado-
lescentes e adultos jovens à televisão associa-se à maior 
probabilidade de cometer atos agressivos contra outras pes-
soas. O mesmo se aplica à veiculação massiva do uso irres-
ponsável do automóvel. Anúncios de automóveis, frequen-
temente, retratam de forma positiva o uso de veículos de 
maneiras sabidamente danosas, exaltando a direção irres-
ponsável e associando-a a mensagens de poder, liberdade, 
diversão, aventura, emoção e status social. Ferguson et al. 
(2003) analisaram o conteúdo de mais de 500 comerciais de 
automóveis veiculados no ano de 1998 nos Estados Unidos, 
na Europa e na Ásia. O desempenho do veículo foi o tema 
que mais apareceu como principal (em 17% dos comerci-
ais), tendo sido mencionado em cerca de 50% dos comerci-
ais analisados. Em seguida, aparecem os temas incenti-
vos/vendas, economia, novidade, qualidade/confiabilida-
de/durabilidade. A segurança apareceu como tema principal 
em apenas 2% dos anúncios, sendo mencionado em 8%, 
embora estudos tenham demonstrado que segurança tem 
um papel importante na decisão de compra de um carro. No 
Reino Unido, uma comissão independente rejeita a veloci-
dade como tema publicitário. Segundo essa comissão, “ve-
locidade não é uma plataforma aceitável para a publicidade 
de automóveis”. Neste país, os comerciais não podem apre-
sentar a condução de veículos em alta velocidade como ex-
citante ou prazerosa, nem retratá-la como um esporte com-
petitivo. Também não pode haver a sugestão de que dirigir 
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com segurança ou cautela seja tedioso (Ferguson et al., 
2003). 

2.2.10. Intervenções legislativas 

As leis contribuem para a segurança de trânsito determi-
nando como os motoristas devem se comportar. Essa de-
terminação é feita com base em estudos cujas conclusões 
apontam que determinados comportamentos são mais segu-
ros do que outros. No entanto, uma lei sancionada, por si 
só, irá modificar apenas o comportamento daqueles moto-
ristas que acreditam que obedecer às leis é um princípio de 
cidadania. Os demais motoristas modificarão seu compor-
tamento simplesmente a fim de evitar as penalidades pre-
vistas na legislação. Para estes casos, o nível de obediência 
à lei depende da percepção que as pessoas têm sobre o quão 
fortemente ela está sendo fiscalizada. Também influenciam 
o comportamento dos motoristas o valor da multa ou a pos-
sibilidade de receber uma penalização mais severa, como 
suspensão do direito de dirigir ou prisão. (Evans, 2004; 
Ferraz et al., 2008). 

O cumprimento de uma nova lei costuma ser elevado i-
mediatamente após a sua entrada em vigor. Após certo pe-
ríodo de tempo, os níveis de obediência decaem à medida 
que os motoristas percebem que a detecção de infrações é 
pouco provável (Evans, 2004). Redelmeier et al. (2003) es-
tudaram motoristas que já haviam se envolvido em aciden-
tes com mortes, a fim de analisar o efeito de punições re-
centes em motoristas, individualmente. Os autores encon-
traram uma redução de 35% no risco de um acidente fatal 
no primeiro mês após uma condenação. No Brasil, obser-
vou-se um fenômeno semelhante com a entrada em vigor 
do novo Código de Trânsito Brasileiro (Brasil, 1997). De 
acordo com Viana (2005) e Kume (2007), o novo Código 
de Trânsito Brasileiro teve um efeito passageiro em relação 
à redução das taxas de acidentes, durando três ou quatro 
anos. 

2.3. Medidas de segurança de trânsito voltadas ao fator 
humano 

A legislação de trânsito, que tem por objetivo tornar o com-
portamento o mais previsível e seguro possível, é uma im-
portante medida de segurança de trânsito. Buscando asse-
gurar seu êxito, são utilizadas as medidas de fiscalização e 
as sanções legais. Além dessas, são utilizadas medidas de 
educação e informação ao público, em especial as campa-
nhas de conscientização na mídia (Elvik e Vaa, 2004; Fer-
raz et al., 2008). 

A legislação de trânsito brasileira (Brasil, 1997) prevê as 
seguintes penalidades: advertência por escrito; multa; sus-
pensão e cassação do direito de dirigir; frequência obrigató-
ria em curso de reciclagem e apreensão do veículo. Além 
dessas penalidades, de natureza administrativa, são previs-
tas penas de detenção para os crimes de trânsito (dirigir sob 
o efeito de álcool ou outras substâncias, lesão corporal, 
homicídio, etc.). Todas essas sanções buscam desencorajar 
o cometimento de infrações de trânsito, através da ameaça 
de punição percebida pelos motoristas (Elvik e Vaa, 2004). 
Também é comum que se ofereçam incentivos aos motoris-
tas que não se envolvem em acidentes e/ou que não rece-
bem multas de trânsito. No Brasil, alguns governos estadu-
ais concedem descontos no valor do IPVA para veículos 
que não tenham sido multados durante certo período. No 
Estado do Rio Grande do Sul, o valor deste desconto chega 
a 15% se não houver multas durante dois anos (Elvik e Va-

a, 2004; Rio Grande do Sul, 2001). 
De acordo com Elvik e Vaa (2004), mesmo que o risco 

real de ser flagrado seja muito baixo, a simples possibilida-
de de, por exemplo, a velocidade estar sendo verificada in-
fluencia o comportamento dos motoristas. Em geral, do 
ponto de vista de um motorista, o risco de ser flagrado co-
metendo uma infração é muito pequeno. A fiscalização ele-
trônica automática é utilizada para aumentar a capacidade 
de fiscalização de forma a não exigir a presença de policiais 
ou agentes de trânsito no local da infração. Dessa forma, o 
risco percebido pelo motorista de ser flagrado será elevado 
em alguns locais específicos (Elvik e Vaa, 2004). 

As campanhas de conscientização visam reduzir aciden-
tes promovendo um comportamento seguro no trânsito, 
dando, principalmente aos motoristas, melhores conheci-
mentos e promovendo atitudes favoráveis a tal comporta-
mento. Outro objetivo é esclarecer as restrições impostas, 
para que haja maior entendimento sobre o motivo da sua 
existência. Quanto à efetividade, as campanhas de consci-
entização apresentam resultados diversos. Campanhas vol-
tadas a acidentes em geral, ou seja, sem um foco específico, 
não demonstram mudanças significativas no número de a-
cidentes. No entanto, melhores resultados parecem ser atin-
gidos quando: i) as campanhas mostram claramente que ti-
po de mudança comportamental é desejada, e porque esta 
mudança é importante; ii) as campanhas são veiculadas na 
televisão, uma mídia que alcança um público mais amplo; 
iii) as campanhas são combinadas a um aumento na fiscali-
zação; e iv) a proporção inicial de usuários apresentando o 
comportamento desejado é pequena (Elvik e Vaa, 2004; 
Ferraz, Raia Jr. e Bezerra, 2008). 

3. MÉTODO DE ESTIMATIVA DA INFLUÊNCIA DE 
MEDIDAS DE SEGURANÇA 

O método delineado para se atingir o objetivo deste traba-
lho consistiu no desenvolvimento consecutivo de duas pes-
quisas, uma qualitativa e uma quantitativa. A pesquisa qua-
litativa foi realizada por meio de Grupos Focados, nos 
quais buscou-se levantar subsídios para a elaboração da 
pesquisa quantitativa. A pesquisa quantitativa, por sua vez, 
consistiu na aplicação de um questionário a motoristas de 
automóvel da cidade de Porto Alegre/RS. Neste questioná-
rio, buscou-se identificar quais medidas de segurança de 
trânsito se mostram mais influentes no comportamento dos 
motoristas. As respostas, na forma de uma escala numérica, 
foram analisadas, posteriormente, calculando-se um escore 
para cada medida de segurança e ordenando-as de forma 
decrescente. Esse escore foi denominado “potencial de in-
fluência” de uma medida de segurança no comportamento 
dos motoristas. 

3.1. Pesquisa Qualitativa 

A etapa qualitativa deste estudo consistiu na condução de 
dois Grupos Focados a respeito do tema “o fator humano 
nos acidentes de trânsito”. Ambos foram conduzidos de 
forma similar, sendo a principal diferença entre eles o con-
texto: no primeiro, o tema “o fator humano nos acidentes de 
trânsito” foi abordado considerando-se o ambiente rodoviá-
rio. No segundo, o mesmo tema foi discutido considerando 
o ambiente urbano. Foram selecionadas para participar dos 
Grupos Focados diversas pessoas envolvidas com o tema, 
incluindo motoristas de automóvel, de ônibus, de cami-
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nhão, motociclistas, ciclistas, pedestres, taxistas, agentes de 
fiscalização, gestores e especialistas no assunto. Os partici-
pantes foram estimulados a expor sua visão sobre: i) quais 
são as principais infrações que contribuem para que ocor-
ram acidentes de trânsito; ii) que motivos levam os motoris-
tas a cometerem essas infrações, e; iii) o que poderia fazer 
os motoristas deixarem de cometer essas infrações. 

Como resultado da pesquisa qualitativa, tem-se que, na 
opinião dos participantes, as infrações que mais contribuem 
para acidentes de trânsito em rodovias são as ultrapassa-
gens indevidas, o excesso de velocidade, a embriaguez e o 
desrespeito à distância segura de seguimento. No meio ur-
bano, o excesso de velocidade, o avanço de sinal vermelho 
de semáforo e a realização de manobras sem a devida sina-
lização foram consideradas as principais infrações que con-
tribuem para acidentes. Foram relatados diversos motivos 
pelos quais os motoristas cometem, intencionalmente, essas 
infrações. Entre os principais, podem ser citados os seguin-
tes: pressa; individualismo; percepção do carro como ex-
tensão da residência; excesso de confiança nas habilidades; 
excesso de confiança no veículo; sensação de anonimato na 
direção; sensação de impunidade; cultura de poder e supe-
rioridade em torno do automóvel; subestimação dos riscos 
em função da capacidade do veículo e das boas condições 
de algumas vias; etc. Quanto às medidas para inibir o co-
metimento das infrações citadas, os participantes menciona-
ram as seguintes, entre outras: campanhas de conscientiza-
ção; qualificação da formação dos condutores; policiamen-
to ostensivo; fiscalização eletrônica; garantia de punição; 
multas mais caras; limites de velocidade variáveis em fun-
ção do fluxo de veículos; semáforos com temporizador; 
dispositivos de segurança no veículo; registrador de veloci-
dade nos veículos, etc. As informações levantadas na pes-
quisa qualitativa, combinadas à revisão da literatura, servi-
ram como base para a elaboração do instrumento da pesqui-
sa quantitativa. 

3.2. Pesquisa quantitativa 

A pesquisa quantitativa conduzida neste estudo foi realiza-
da na forma de um questionário, que foi aplicado a motoris-
tas de automóvel da cidade de Porto Alegre. Na primeira 
parte do questionário, foram incluídas diversas variáveis 
que servem para traçar um perfil da amostra pesquisada. As 
variáveis incluídas na primeira parte do questionário estão, 
direta ou indiretamente, relacionadas aos fatores de influ-
ência do comportamento identificadas na revisão teórica: 
sexo, idade, estado civil, se tem filhos ou não, renda mensal 
pessoal, escolaridade, tempo de habilitação na categoria B 
(automóvel), se dirige profissionalmente ou não, qual mo-
delo de automóvel costuma dirigir, se é o proprietário deste 
veículo, com que frequência dirige, principal motivo dos 
deslocamentos de automóvel, se já se envolveu em aciden-
tes (e em que tipos), se já foi multado nas infrações pesqui-
sadas e com que frequência comete essas infrações, inde-

pendente de receber multa. 
A segunda parte do questionário contém questões a res-

peito de diversas medidas de segurança de trânsito. O res-
pondente é solicitado a informar em que nível cada uma de-
las influencia os motoristas a não praticar as infrações con-
sideradas mais importantes pelos participantes da pesquisa 
qualitativa. De acordo com Ajzen (2002), autor da teoria do 
comportamento planejado, para estudar um determinado 
comportamento, existem duas opções: a observação e o au-
torrelato. A observação fornece uma medida mais confiá-
vel, mas sua execução é muito difícil, já que exigiria que 
um observador registrasse um determinado comportamento 
sempre que ele fosse executado pelos participantes do estu-
do e sob determinadas condições. Já o autorrelato, embora 
nem sempre tenha validade assegurada, é mais facilmente 
obtido. Os participantes de um estudo envolvendo autorre-
lato respondem as questões através do uso de escalas de di-
ferencial semântico. 

As escalas de diferencial semântico são um instrumento 
onde determinado objeto (produto, organização, pessoa, fa-
to ou situação) é avaliado por meio de escalas bipolares de 
sete pontos, podendo ser atribuído um valor numérico para 
cada um deles. Algumas das qualificações bipolares mais 
comuns são bom/mau, valioso/sem valor, forte/fraco, rápi-
do/lento. No entanto, existe grande liberdade para empregar 
qualificações diferentes (Mattar, 2005). Neste estudo, foi 
utilizado o seguinte formato de questões: uma pergunta ge-
nérica para cada infração, seguida de uma lista de medidas 
de segurança, cada uma recebendo uma resposta. A Figura 
2 exemplifica as questões utilizadas, tal como foram apre-
sentadas no questionário. 

O questionário, em seu formato final, foi composto de 15 
questões de caracterização do respondente e 61 questões re-
ferentes às infrações estudadas: uso de álcool ao dirigir, ex-
cesso de velocidade e avanço de sinal vermelho de semáfo-
ro. As 61 questões dividem-se em 3 grupos, sendo cada um 
deles relativo a uma das três infrações estudadas. Cada uma 
dessas 61 questões corresponde a uma medida de segurança 
de trânsito, sendo algumas dessas medidas de abrangência 
geral (aplicáveis a qualquer infração de trânsito), de forma 
que se repetem nos três grupos de questões. Outras medidas 
são de abrangência específica a uma determinada infração, 
por isso constam apenas em um grupo de questões. A rela-
ção completa dos aspectos abordados nas questões apresen-
tadas no questionário é apresentada a seguir: 
 Questões com medidas de segurança relativas às 

três infrações estudadas: Campanha de conscienti-
zação em rádio, TV ou jornal com imagens fortes, 
mutilações, etc.; Campanha de conscientização em 
rádio, TV ou jornal com conteúdo emotivo; Campa-
nha de conscientização em rádio, TV ou jornal com 
conteúdo técnico (informativo); Campanha de cons-
cientização em rádio, TV ou jornal com celebridades 

 
 

Figura 2. Exemplo de questões da pesquisa quantitativa 
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(pessoas famosas); Amigo(a) chamando a atenção; 
Namorado(a)/esposo(a) chamando a atenção; Pai ou 
mãe chamando a atenção; Filho(s) chamando a aten-
ção; Presença de fiscais de trânsito/policiais (osten-
sivos, visíveis); Saber que podem existir fiscais de 
trânsito/policiais à paisana (disfarçados, sem uni-
forme); Valor da multa proporcional à renda pesso-
al; Valor da multa proporcional ao valor do veículo; 
Perder o desconto no IPVA se for multado; Perder o 
direito de dirigir (suspensão/cassação da carteira); 
Seguro do veículo ficar mais caro se for multado 
nesta infração; 

 Questões com medidas de segurança relativas ao 
consumo de bebidas alcoólicas: Blitz com bafôme-
tro; Obrigatoriedade de fazer o teste do bafômetro 
quando solicitado; Seguro do veículo ficar mais caro 
se for multado nesta infração; Possibilidade de ser 
preso; Possibilidade de ter o veículo apreendido se 
for multado nesta infração; 

 Questões com medidas de segurança relativas ao 
excesso de velocidade: A sinalização explicar o mo-
tivo do limite de velocidade (escola, travessia de pe-
destres, etc.); Andar acima do limite causa sensação 
de insegurança (em função do projeto das ruas); Par-
dais sinalizados (localização conhecida) – influência 
no trecho próximo ao pardal; Pardais sinalizados 
(localização conhecida) – influência no restante do 
trecho; Pardais não sinalizados (localização desco-
nhecida) – influência no trecho inteiro; Radar móvel 
sem avisos de sua presença; Registrador de veloci-
dade no veículo (tacógrafo); Possibilidade de ter o 
veículo apreendido se for multado várias vezes; e 

 Questões com medidas de segurança relativas ao 
avanço de sinal vermelho de semáforo: Fiscalização 
eletrônica, que fotografa os veículos que passam no 
vermelho (Caetanos); Segurança pública (perceber 
que não há risco de assalto); Temporizador (mostra 
quanto tempo de verde/vermelho resta); Possibilida-
de de ter o veículo apreendido se for multado várias 
vezes. 

 
O questionário foi aplicado aos motoristas de automóvel 

que dirigem na cidade de Porto Alegre. A amostra foi estra-
tificada em função do gênero (masculino e feminino) e da 
idade (18 a 25 anos, 26 a 35, 36 a 45, 46 a 60 e mais de 60 
anos) dos respondentes, resultando em 10 estratos. A razão 
da estratificação ser feita em função de gênero e idade resi-
de na constatação, conforme o referencial teórico, de que a 
maior parte dos fatores de influência do comportamento 
dos motoristas está associada, de alguma forma, com gêne-
ro e/ou idade. Exemplificando: a experiência tende a ser 
maior quanto mais velho for o motorista, e homens dirigem 
maiores distâncias do que mulheres; mulheres recebem uma 
proporção maior de instrução profissional (treinamento e 
educação formal); homens dirigem mais sob influência de 
substâncias (redução temporária de capacidade); homens e 
motoristas jovens aceitam mais riscos; jovens são mais in-

fluenciados pelas normas sociais, além de existirem os cha-
mados “papéis do gênero” (gender roles) na sociedade; as 
atitudes em relação às leis de trânsito (intervenções legisla-
tivas) diferem entre homens e mulheres e entre motoristas 
mais jovens e mais velhos. 

Com um nível de significância de 95%, um coeficiente 
de variação em torno de 10% e um erro relativo admissível 
de 7%, a quantidade de questionários em cada estrato resul-
tou igual a 8, o que corresponde a uma amostra total de 80 
questionários. Como deseja-se a mesma precisão na análise, 
independente do tamanho das subpopulações de cada estra-
to, foram utilizadas amostras de mesmo tamanho para todos 
os estratos (Ribeiro e Echeveste, 1998). 

3.3. Cálculo do potencial de influência das medidas de 
segurança estudadas 

As respostas obtidas nos questionários foram transformadas 
em um escore numérico, denominado “potencial de influ-
ência”, que foi calculado para cada uma das medidas de se-
gurança presentes no questionário. Para transformar as res-
posta em um escore numérico, a cada opção de resposta foi 
associado um peso, com base em uma escala de probabili-
dades, que representa a influência de uma determinada me-
dida de segurança sobre um determinado indivíduo. Na es-
cala de diferencial semântico usada, “nada” significa que a 
medida influencia o motorista em 5%, e que “totalmente” 
influencia em 95%. Estes valores foram utilizados conside-
rando que os entrevistados podem, em algum momento, 
comportar-se de forma diferente de sua resposta. Ou seja, 
eventualmente, uma medida de segurança considerada to-
talmente influente por um motorista não terá efeito sobre o 
seu comportamento, e vice-versa para uma medida conside-
rada sem influência. Ainda, assume-se que os respondentes 
interpretam essa escala de forma linear (ou seja, que a dife-
rença entre cada duas opções de resposta consecutivas é 
constante). A Tabela 1 apresenta a relação entre a escala de 
repostas e os pesos adotados. 

É importante destacar que este trabalho não tem a preten-
são de determinar valores de eficiência das medidas de se-
gurança. Se o potencial de influência calculado para uma 
medida de segurança resultar em 90, por exemplo, isto não 
significa que, se esta medida for implantada, 90% dos mo-
toristas deixarão de cometer uma determinada infração. O 
significado deste valor é que, quanto mais alto ele for, mai-
or é a predisposição do motorista a não cometê-la, influen-
ciado pela medida de segurança em questão. Usando os pe-
sos da Tabela 1, foi calculado o potencial de influência da 
medida de segurança para cada estrato (PE) e o Potencial de 
influência geral da medida de segurança (PM). A equação 
apresenta a fórmula do cálculo do PE: 
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em que, 
 PE: potencial de influência da medida de segurança 

em um determinado estrato; e 

Tabela 1. Conversão da escala de diferencial semântico para uma escala de probabilidades 

Escala de respostas 1 2 3 4 5 6 7 

Escala de probabilidades 5% 20% 35% 50% 65% 80% 95% 

Pesos 5 20 35 50 65 80 95 
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 n1,..., 7: quantidade de respostas nas opções 1 a 7, respec-
tivamente. 

 
A Equação 2 permite que seja calculado o Potencial de 

influência geral da medida de segurança, considerando a 
participação de cada estrato da pesquisa na população de 
condutores habilitados: 
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em que,  
 PM: Potencial de influência geral da medida de segu-

rança; 
 PE: Potencial de influência da medida de segurança 

em cada um dos 10 estratos; e 
 HE: Número de habilitações registradas em Porto Ale-

gre, em cada um dos 10 estratos. 
 
As medidas de segurança foram, então, classificadas em 

ordem decrescente de potencial de influência, para cada in-
fração de trânsito. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No total, foram respondidos 105 questionários, sendo 80 
válidos e 25 descartados. Os questionários descartados fo-
ram aqueles que retornaram incompletos ou que apresenta-
vam indícios de que os respondentes não haviam compre-
endido seu conteúdo. Os 80 questionários válidos dividi-
ram-se igualmente entre as variáveis de estratificação (gê-
nero e idade), com 8 questionários para cada estrato. Em re-
lação ao estado civil, 51% dos respondentes são casados e 
39% são solteiros, sendo 10% separados, divorciados ou 
viúvos. Pouco mais da metade dos respondentes, 55%, têm 
filhos. Quanto à renda, 33% ganham entre 5 e 10 salários 
mínimos, 28% ganham entre 2 e 5 salários mínimos e 23% 
ganham entre 10 e 20 salários mínimos. Do total, 17% ga-
nham menos de 2 ou mais de 20 salários mínimos. Uma 
parcela de 15% dos respondentes possui no máximo ensino 
médio completo. Em relação ao tempo de habilitação na ca-
tegoria B (a que permite a condução de automóveis), 59% a 
obtiveram antes de 1998, ano em que o novo código de 
trânsito brasileiro entrou em vigor. 41%, portanto, foram 
habilitados segundo os procedimentos implementados por 
este novo código. 5% dos respondentes dirigem profissio-
nalmente. Quanto à frequência de condução de veículo, 
64% dirigem 4 ou mais vezes por semana dentro de Porto 
Alegre. 44% relatam nunca terem se envolvido em qualquer 
acidente de trânsito. Duas, das 80 pessoas entrevistadas de 
forma válida, já se envolveram em acidentes com feridos 
ou mortos, sendo ambas mulheres na faixa dos 36 aos 45 
anos de idade. Nenhum dos respondentes relata já ter sido 
multado por dirigir embriagado, embora 9% deles afirmem 
dirigir após consumir álcool com certa frequência (“fre-
quentemente” ou “às vezes”). 43% já foram multados por 
excesso de velocidade, mesmo percentual dos que afirmam 
cometer esta infração com alguma frequência. 15% avan-
çam sinal vermelho de semáforo com certa frequência, e 
10% já foram multados por isso. 

Após a obtenção de todos questionários válidos necessá-
rios, as respostas foram tabuladas de forma a permitir a 
análise das informações coletadas. Os dados foram organi-

zados de acordo com a estratificação da amostra (por gêne-
ro e faixa etária). Em seguida, calculou-se o potencial de 
influência específico de cada estrato para cada uma das 
medidas de segurança, através da Equação 1, apresentada 
na seção 3.3. Como exemplo, a Tabela 2 e a Equação 3 a-
presentam o cálculo de PF36-45, que é o potencial de influên-
cia da medida de segurança “radar móvel não sinalizado”, 
voltada à infração “excesso de velocidade”, para o estrato 
“feminino – 36 a 45 anos”. 
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O mesmo procedimento foi realizado para os demais es-
tratos. Em seguida, calculou-se PRM por meio da Equação 2. 
O PRM representa o potencial de influência da medida de 
segurança “Radar móvel não sinalizado”. A Tabela 3 e a 
Equação 4 apresentam o cálculo completo do PRM. 
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O número de habilitações registradas em Porto Alegre, 
para cada estrato (HE), foi fornecido pelo DETRAN do Rio 
Grande do Sul, e é apresentado na Tabela 4. 

Após calculado o potencial de influência de cada medi-
da, elas foram ordenadas de forma decrescente. Para a em-

Tabela 2. Distribuição de respostas para uma medida de  
segurança 

Medida: Radar móvel não sinalizado 
Estrato: Feminino, 36 a 45 anos 
Resposta 1 2 3 4 5 6 7 
Peso 5 20 35 50 65 80 95 
Quantidade 1 0 0 1 1 3 2 

Tabela 3. Cálculo do potencial de influência para uma medida 
de segurança 

Estrato 

Potencial de 
Influência 
(PE) 

Habilitações 
(HE) PE.HE 

Masculino 
18-25 anos 83,75 42640 3571100,0 
Feminino  
18-25 anos 76,25 21454 1635867,5 
Masculino 
26-35 anos 74,38 86400 6426000,0 
Feminino 
26-35 anos 89,38 53468 4778702,5 
Masculino 
36-45 anos 85,63 73239 6271089,4 
Feminino 
36-45 anos 68,75 45578 3133487,5 
Masculino 
46-60 anos 78,13 105166 8216093,8 
Feminino 
46-60 anos 85,63 64190 5496268,8 
Masculino 
+60 anos 63,13 80120 5057575,0 
Feminino 
+60 anos 87,50 32934 2881725,0 
 Σ 605189 47467909,4 
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briaguez, as cinco medidas de segurança que apresentaram 
maior potencial de influência foram as seguintes (entre pa-
rênteses, respectivo valor de potencial de influência): pos-
sibilidade de ser preso (90,3); perda do direito de dirigir 
(88,9); apreensão do veículo (86,3); fiscalização ostensiva 
(85,5) e blitz com bafômetro (83,3). A infração excesso de 
velocidade teve, como medidas mais influentes: perda do 
direito de dirigir (87,5); pardais sinalizados – no trecho 
próximo ao equipamento (86,2); fiscalização ostensiva 
(85,3); apreensão do veículo (84,0) e filhos chamando a a-
tenção (81,4). Para o avanço de sinal vermelho, as medidas 
mais influentes foram: fiscalização eletrônica (91,1); perda 
do direito de dirigir (86,1); apreensão do veículo (84,3); 
fiscalização ostensiva (82,7) e segurança pública (81,1). 
Nota-se que, via de regra, as medidas de segurança que a-
presentaram os maiores valores de potencial de influência 
são aquelas relacionadas à restrição de direitos do motorista 
ou à possibilidade de ele ser flagrado cometendo infrações. 

As campanhas de conscientização, por outro lado, sem-
pre figuraram entre as medidas com menor potencial de in-
fluência no comportamento dos motoristas. Dentro deste 
grupo de medidas de segurança, as campanhas com conteú-
do chocante, isto é, exibindo cenas explícitas de acidentes, 
ferimentos, mutilações, entre outras, aparecem sempre com 
o maior valor de potencial de influência (66,1/65,3/61,7). 
Os três valores apresentados entre parênteses referem-se ao 
potencial de influência das medidas de segurança sobre as 
infrações “embriaguez ao volante”, “excesso de velocida-
de” e “avanço de sinal vermelho de semáforo”, respectiva-
mente. As campanhas que utilizam pessoas famosas para 
passar sua mensagem sempre apresentaram o menor valor 
de potencial de influência, não só entre as medidas de segu-
rança desta natureza, mas entre todas as pesquisadas 
(36,0/39,4/41,8). 

Nas posições intermediárias, aparecem medidas que ofe-
recem vantagens ou desvantagens financeiras, havendo 
consistência na ordem relativa entre elas: “valor da multa 
proporcional à renda pessoal” apresentou, dentro deste gru-
po de medidas, o potencial de influência mais elevado nas 
três infrações (77,2/79,6/78,8). O potencial de influência 
mais reduzido, também nas três infrações, foi “perder o 
desconto no IPVA” (66,2/72,2/73,3). As medidas de segu-
rança “valor da multa proporcional ao valor do veículo” e 
“seguro do veículo ficar mais caro” alternaram-se no se-
gundo e no terceiro lugares. Algo similar ocorre com medi-
das do tipo “pessoas chamando a atenção do motorista”. 
Dentro deste grupo de medidas e nas três infrações, o maior 
valor de potencial de influência sempre ocorre quando se 
trata de filhos chamando a atenção dos pais 
(81,4/81,4/74,7). Quando se trata de amigos chamando a 
atenção do motorista, o potencial de influência sempre se 
apresenta com o menor valor dentro deste grupo de medi-
das (63,8/62,4/62,6), e as posições intermediárias se alter-
nam entre pai/mãe e namorado(a)/esposo(a). 

Adicionalmente, verificou-se, por meio da análise de va-
riância, se e quais variáveis apresentam indícios de interfe-
rirem no potencial de influência das medidas de segurança. 
No entanto, ao analisar as informações que seguem, é pre-
ciso ter cautela, já que, com exceção das variáveis gênero e 
idade, a amostragem não foi dimensionada com rigor esta-
tístico. As campanhas de conscientização foram as medidas 
que apresentaram indícios de diferença significativa para o 
maior número de variáveis. As demais medidas, quando in-
dicavam possíveis diferenças, o faziam de forma mais pon-
tual, para poucas variáveis. De forma geral, com poucas 
exceções, as medidas de segurança parecem ter mais influ-
ência: 
 em mulheres do que em homens; 
 em pessoas mais velhas do que em pessoas mais jo-

vens; 
 em pessoas casadas do que em pessoas solteiras; 
 em pessoas com filhos do que em pessoas sem fi-

lhos; 
 em pessoas com menor escolaridade do que em pes-

soas com maior escolaridade; 
 em pessoas habilitadas durante a vigência do antigo 

código de trânsito do que em pessoas habilitadas sob 
a vigência do novo código de trânsito; 

 em motoristas profissionais do que em motoristas 
não profissionais; 

 em pessoas que nunca foram multadas do que em 
pessoas que já foram multadas; e 

 em pessoas que relatam cometer infrações com certa 
frequência do que em pessoas que relatam não co-
metê-las. 

 
As únicas variáveis que não apresentaram indícios de in-

terferir significativamente na influência de nenhuma das 
medidas de segurança foram renda e envolvimento em aci-
dentes. 

5. CONCLUSÕES 

Entre os elementos que compõem o sistema de tráfego, o 
elemento humano é o que contribui mais fortemente para a 
ocorrência de acidentes, principalmente através do compor-
tamento. Neste artigo, buscou-se identificar as medidas de 
segurança de trânsito que mais influenciam os motoristas a 
não cometerem infrações. Para tanto, foram conduzidas 
uma pesquisa qualitativa e uma quantitativa. Na pesquisa 
qualitativa, identificaram-se as principais infrações que 
provocam acidentes de trânsito no meio urbano: embria-
guez, excesso de velocidade e avanço de sinal vermelho de 
semáforo. Além disso, foram levantados subsídios para ela-
borar um questionário, correspondente à pesquisa quantita-
tiva. Esta, por sua vez, foi aplicada junto a motoristas de 
automóvel da cidade de Porto Alegre. Eles foram solicita-
dos a declararem o quanto determinadas medidas de segu-
rança os influencia a não cometerem as infrações de trânsi-
to citadas acima. 

A principal conclusão evidenciada pelos resultados da 
pesquisa indica que as medidas de segurança que mais in-
fluenciam os motoristas a não cometerem infrações de trân-
sito são aquelas relacionadas à restrição de direitos como 
forma de punição e à probabilidade de ser flagrado come-
tendo infrações (o que conduziria às punições). Por outro 
lado, as campanhas de conscientização na mídia foram as 

Tabela 4. Condutores habilitados na categoria B em Porto  
Alegre 

Idade Masculino Feminino 
18-25 42640 21454 
26-35 86400 53648 
36-45 73239 45578 
46-60 105166 64190 
+60 80120 32934 
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medidas que demonstraram ter menor influência no com-
portamento dos motoristas. No entanto, o fato de as campa-
nhas de conscientização terem demonstrado sempre o me-
nor potencial de influência no comportamento dos motoris-
tas não significa que elas não sejam importantes e que de-
vam ser abandonadas. As medidas de segurança devem ser 
aplicadas em conjunto. Mesmo que a fiscalização e a apli-
cação das sanções previstas em leis venham a ser prioriza-
das na busca pela redução dos acidentes de trânsito, devido 
ao seu maior potencial de influência, é importante que a 
população seja constantemente exposta ao tema e lembrada 
de sua importância. Assim, a longo prazo, talvez seja pos-
sível criar uma cultura de segurança baseada não apenas no 
medo de receber punições, mas no conhecimento e no exer-
cício consciente da cidadania. Isso também possibilitaria a 
redução de custos da segurança de trânsito, já que fiscalizar 
de forma ampla e intensa exige grande quantidade de recur-
sos. 
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